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K-Infra e ANTT disputam 
administração da BR-393
Empresa aposta em liminar e agência no decreto de caducidade

A K-Infra Rodovia do Aço 
confirmou que a liminar dada 
pelo STF (Supremo Tribunal 
Federal), na semana passada, re-
fere-se a retirada da concessio-
nária da operação da BR-393/
RJ sem a conclusão do cálculo 
da indenização devida pelos 
bens reversíveis e sem a imple-
mentação de um plano formal 
de transição, exigências legais 
previstas na Lei nº 8.987/95.

- Desta forma, embora não 
anule o processo de caducida-
de, a liminar estabelece que a 
prática normal seria a realização 
tanto do cálculo de indenização 
como o estabelecimento de um 
processo de transição antes do 
afastamento da Concessionária 
da gestão da rodovia -diz a nota 
da empresa, enviada ao Correio 
Sul Fluminense.

A nota da concessionária 
diz ainda que “fica claro que o 
cumprimento da decisão pres-
supõe o retorno da concessio-
nária à gestão da rodovia, pois 
de outra forma naos eria possí-
vel cumprir aquilo que foi esta-
belecido pelo ministro Gilmar 
Mendes”.

-Então, desta forma, A 
K-Infra Rodovia do Aço S.A. 
informa que, em cumprimen-
to à decisão liminar proferida 
pelo Ministro Gilmar Mendes, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), no Mandado de Se-
gurança nº 40.336, está reto-
mando, de forma responsável 
e gradual, a gestão da BR-393/
RJ (Rodovia do Aço), desde o 
dia 4 de julho - afirma outro 
trecho da nota. 

A concessionária voltou a 
afirmar que, desde o dia 10 de 
junho, data em que o DNIT 
assumiu a BR-393, a rodovia 
ficou sem a estrutura operacio-
nal, como ambulâncias, guin-
chos, monitoramento, atendi-
mento ao usuário, sinalização e 
inspeção de tráfego. 

“O foco agora é levantar  o 
estado em que se encontra e ir 
reativando na medida do pos-
sível os serviços e a cobertura 
que havia. Porém já temos as 
equipes trabalhando para a 
normalização dos serviços na 
rodovia. Estamos focados na 
limpeza e no reestabelecimen-
to dos suportes de emergên-
cia. Mas não é um processo 
instantâneo, mas estamos tra-
balhando para que a rodovia 
volte a operar no nível deseja-
do”, conclui a nota.

Guerra de notas

A ANTT (Agência Nacional 
de Transportes Terrestres) afirma 
que a decisão do STF não modifica 
o cenário de caducidade do contra-
to da Rodovia do Aço (BR-393/
RJ), já declarada por meio do De-
creto Presidencial nº 12.479, com 
base em sucessivos descumprimen-
tos contratuais comprovados em 
processo administrativo regular 
realizado pela ANTT. 

Além disso, a nota informa 
que a gestão do trecho permanece 
sob responsabilidade do Departa-
mento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT), confor-
me já estabelecido, e sem cobrança 
de pedágio.

O entendimento da ANTT 
e do Ministério dos Transportes é 
de que a liminar se restringe à fi-
nalização do cálculo de indeniza-
ção à concessionária K-Infra, sem 

qualquer efeito sobre a extinção 
do direito de exploração do trecho 
rodoviário já declarada.

-Tão logo seja formalmente inti-
mada, a Advocacia-Geral da União 
(AGU) tomará as medidas cabíveis 
para resguardar a legalidade da deci-
são de caducidade - diz a ANTT.

Processo de caducidade 

A caducidade da concessão 
da Rodovia do Aço foi declara-
da pelo Governo Federal em 2 
de junho de 2025, com base em 
reiterados descumprimentos con-
tratuais pela K-Infra, incluindo fa-
lhas estruturais, atrasos nas obras e 
deficiências na manutenção. 

-O processo administrati-
vo, conduzido pelo Ministério 
dos Transportes com apoio da 
ANTT, seguiu rigorosamente os 
princípios do contraditório e da 
ampla defesa afirma a ANTT.

Divulgação/K-Infra

Governo afirmou que procedimentos da ANTT para substituição foram inadequados

angra sedia iMBRiCS Summit 2025 
Com a presença de autori-

dades, lideranças locais, empre-
sários e especialistas para de-
bater a inserção das cidades na 
nova multipolaridade global, 
Angra dos Reis sediou o IM-
BRICS Summit Angra 2025, 
fórum internacional que acon-
teceu nesta sexta-feira (04).

O evento é uma iniciativa 
conjunta do Instituto Interna-
cional dos Municípios BRICs 
no Brasil, o IMBRICS+ Brasil, 
e do IMBRICS Forum, com 
apoio institucional da prefeitura 

de Angra dos Reis, e teve como 
foco principal o fortalecimento 
da paradiplomacia – uma forma 
de atuação internacional exer-
cida por cidades, estados ou re-
giões, que estabelece relações di-
retas com outros países, cidades 
ou organizações internacionais, 
sem depender exclusivamente 
do governo federal. 

O encontro também bus-
cou o estímulo à cooperação 
internacional e a construção de 
alianças estratégicas capazes de 
promover o desenvolvimento 

sustentável das cidades.
Um dos destaques da pro-

gramação foi a presença de uma 
comitiva oficial de empresários 
russos, organizada pelo IM-
BRICS Forum, que esteve em 
Angra com o objetivo de estrei-
tar laços e prospectar parcerias 
em áreas como infraestrutura, 
segurança, inovação, sustenta-
bilidade e turismo.

Acordo

O Fórum Internacional dos 
Municípios BRICS assinou 

um acordo com a prefeitura de 
Angra dos Reis para a promo-
ção conjunta de roteiros turís-
ticos. Presidente do Conselho 
Municipal de São Petersburgo 
(Rússia) Mikhail Cherepanov 
explicou a parceria.

“Assinamos um acordo para 
o desenvolvimento do fluxo 
turístico para esta cidade, com 
uma bela zona costeira. Nossa 
tarefa é promovê-la o máximo 
possível entre as cidades dos 
países do BRICS e os países 
parceiros da associação”, disse.

deputado Jari faz cobrança ao estado 
sobre repasses para oncologia da região
Por Redação

O repasse de recursos do 
Programa Estadual de Onco-
logia referentes ao ano de 2025 
para os municípios de Volta Re-
donda e Barra Mansa foi cobra-
do pelo deputado estadual Jari 
Oliveira (PSB) ao do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. 
O pedido foi formalizado por 
meio de ofício encaminhado à 
Secretaria de Estado de Saúde.

O chamado “repasse extra-
teto” é um recurso adicional 
transferido pelo governo esta-
dual para custear atendimen-
tos de alta complexidade em 
oncologia, como os realizados 
em unidades regionais que 
recebem pacientes de vários 
municípios.

Nesta segunda-feira (07), Jari 
visitou a sede da Oncobarra, em 
Barra Mansa, e foi informado de 
que os repasses referentes a 2025 
ainda não foram efetuados. O dé-
bito acumulado já ultrapassa R$ 
6 milhões, o que tem comprome-
tido seriamente a manutenção 
dos atendimentos.

- Temos na região insti-
tuições que são referências no 
tratamento do câncer, como o 
Hospital da Fundação Oswal-
do Aranha (H.Foa), em Volta 
Redonda, e o Oncobarra, em 
Barra Mansa. Ambas atendem 
pacientes de várias cidades do 
Sul Fluminense, e a ausência 
desses repasses coloca em risco 

a continuidade dos serviços - 
destacou Jari.

No ofício, o deputado 
solicita esclarecimentos so-
bre o atraso, a regularização 
imediata dos pagamentos e 
providências para que a si-
tuação não volte a se repetir. 
Ele alerta que a instabilidade 
nos repasses coloca em risco 

o atendimento a pacientes em 
situação crítica.

- A irregularidade nos re-
passes compromete gravemente 
a continuidade dos serviços e a 
assistência a pessoas em situa-
ção de extrema vulnerabilida-
de, que não podem esperar — 
reforçou o parlamentar.

Furlani busca mais 

investimentos

A Oncobarra, localizada no 
centro da cidade, fica anexa à 
Santa Casa e atende pacientes de 
outros 28 municípios via SUS 
(Sistema Único de Saúde) e tam-
bém da rede particular. Os in-
vestimentos repassados pelo Mi-
nistério da Saúde e pelo governo 
estadual somam R$ 1,5 milhão 
por mês. Porém, a demanda faz 
com que a produção exceda o 
teto pactuado atualmente.

Por conta disso, na última se-
mana o prefeito Furlani destacou 
sua busca por recursos em Brasília 
para manter a ampliação do trata-
mento, ainda mais quando atrasos 
no repasse podem comprometer a 
manutenção dos serviços.
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Marcelo Cabeleireiro confirma 
disputa por cadeira na Alerj

Marcos Araújo assume 
presidência do PT de VR

Eleições em Barra Mansa

Resende elege Cloves Alves

Incentivo ao transplante

Novo projeto de lei

Depois de sair como per-
dedor no Tribunal Regio-
nal Eleitoral (TRE), Mar-
celo Cabeleireiro tentará 
a vitória nas urnas. Nesta 
segunda-feira (07), em 
publicação as redes so-
ciais, bateu o martelo e di-
vulgou oficialmente que é 
pré-candidato às eleições 
para deputado estadual. 
Atualmente no União Bra-
sil, Marcelo não disse qual 

sigla irá concorrer, mas 
destaca que quer repre-
sentar com firmeza o in-
terior do estado. Marcelo 
já teve quatro mandatos 
na Assembleia Legislativa 
do Rio de Janeiro (Alerj) 
como deputado estadual 
e, em 2024, disputou pela 
prefeitura de Barra Man-
sa, no qual ficou em se-
gundo lugar, com cerca 
de 37 mil votos.

Com 315 votos, Marcos 
Araújo, da chapa “Resis-
tência e Luta”, assume 
a presidência da direto-
ria municipal do Partido 
dos Trabalhadores (PT) 
de Volta Redonda. O Pro-
cesso de Eleições Diretas 
(PED), que sacramentou 
a vitória de Marcos, acon-
teceu neste domingo (03) 

na Câmara Municipal da 
cidade. Com apoio de 
nomes como o presiden-
te da Embratur, Marcelo 
Freixo, e o deputado fede-
ral Lindbergh Farias, Mar-
cos comemorou a vitória 
em suas rede sociais: “Nós 
vamos trabalhar muito. A 
vontade dos filiados ven-
ceu. Estou muito feliz”.

O PED, que é um proces-
so interno do partido para 
permitir que os filiados 
possam escolher direta-
mente seus representan-
tes, aconteceu por todo 
Brasil. Em Barra Mansa, 
o diretório elegeu como 

presidente a ex-vereado-
ra Fernanda Carreiro. “Fui 
eleita a nova presidente 
do Partido dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras. 
Mais uma vez uma gestão 
será conduzida por uma 
mulher”, comemorou.

Em Resende, o PT elegeu 
Cloves Alves como o novo 
presidente do diretório da 
cidade com quase 70% 
dos votos. Cloves, que 
consagrou a vitória da 
chapa Unidade e Transfor-
mação, também compôs 

o diretório dos próximos 
anos ao lado da chapa 
Ainda Estamos Aqui. “Nos 
conforta saber que será 
ao lado de pessoas que 
enfrentaram os dias mais 
difíceis do PT e não se cur-
varam”, disse Cloves.

A isenção inclui taxas e 
tarifas como a realização 
de funeral, remoção e 
transporte do corpo, taxas 
de velório e também de 
sepultamento. Segundo 
Xuxu, o projeto além de 
ajudar a família do doador 
também incentiva a prá-
tica do transplante, que 
também pode salvar ou-

tras vidas. O projeto ainda 
prevê que a despesa seja 
incluída no orçamento da 
área social do município 
e que o poder público de-
signe uma secretaria para 
realizar a campanha anual 
de conscientização. A ma-
téria foi aprovada por una-
nimidade e segue para 
aprovação do Executivo.

A Câmara Municipal de 
Barra Mansa aprovou um 
projeto de lei que isen-
ta famílias de pagarem 
taxas funerária caso seja 
autorizada a doação de 
transplantes de órgãos. 
O projeto, de autoria do 
vereador Paulo Chuchu, 
prevê que o doador pre-
cisa ter declarado em 

vida sua opção de doar, 
por meio de documento 
registrado. O hospital em 
que ocorreu o óbito ficará 
encarregado de informar 
sobre a isenção do valor, 
que será mantida mesmo 
em casos em que não é 
possível realizar o trans-
plante, por ter autorizado 
previamente a doação.
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Nas redes, Marcelo confirmou intenção de pré-candidatura

Marcos deixa a tesouraria do diretório municipal
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